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Pelas informações que nos chegam muitas das empresas que entraram no programa do REFIS estão em dificuldades para pagar e estas aumentarão diante das crises da energia e aquela do transportes e que já ocorre também (ou seja, um binômio JK ao contrário: “nada de energia e nada de transporte”).

O programa que o governo estabeleceu com a quase anistia fiscal foi bom, mas, os juros absurdamente altos, a ausência de uma reforma fiscal, as deficiências de uma economia que volta a enfrentar mais agruras, são fatores que tendem a nos fazer admitir a necessidade de um REFIS de REFIS.

Tudo poderia ser evitado se de fato a intenção do governo fosse a de um crescimento da nação e de um sério apoio aos que produzem.

A política de semi-anistia poderia até dar certo se não fosse também a inflexibilidade com a qual foi implantada.

É absolutamente irreal admitir que o fluxo de caixa de todas as empresas tenham um comportamento horizontal em matéria de recursos imediatos para ocorrer a pagamentos também imediatos.

Em meu modo de entender a legislação do REFIS que é boa como uma forma de evitar o estado de anomalia em que se achavam muitas empresas quanto aos débitos fiscais, é, também, por outro lado, má por ser demasiadamente inflexível.

Em minha vida prática, de mais de meio século de profissão no campo das ciências empresariais, jamais encontrei um só caso em que a inflexibilidade de ação fosse assumida como política sadia em qualquer plano, fosse financeiro ou não.

A boa qualidade de um plano envolve a flexibilidade como instrumento.

O mal em nosso país está, todavia, na forma como se aprovam algumas leis, sem uma reflexão suficiente, com o caráter afoito e muitas vezes mergulhado em um absolutismo que não se coaduna muito bem com a própria índole de nossa gente.

Isto tem resultado em recuos, remendos e acomodações que mostram a inconsistência (no sentido matemático do termo) com a qual as coisas são decididas.

O caso do REFIS está mostrando mais uma das falhas da lei.

O excesso de rigor não me parece uma medida justa em um país onde o governo não supre a Nação com recursos para que a produção nesta ocorra de forma tão regular quanto os pagamentos que se exigem.

Se há falta de energia por má aplicação do dinheiro público (supriu-se a bancos e não se supriu as hidroelétricas), negligência quanto a investimentos, se as nossas estradas estão tornando antieconômico o transporte, se o crescimento do país é incompatível com a capacidade deste em desenvolver, se não se processa o suprimento de meios que incentivem a produção (inclusive a pesquisa), não se pode culpar às empresas de não estarem conseguindo cumprir seus já excessivos encargos de pagamentos para com o Poder.

Entendo que a lei do REFIS precisa de urgente reforma, como de reforma necessita todo o sistema tributário nacional.

Entendo que uma administração só possa exigir a infalibilidade se também infalível for; como isto é impossível, só a flexibilidade se justifica.

Se o espírito do REFIS é o de tolerância é lícito, lógico e até conveniente perguntar-se porque a intolerância quanto aos cumprimentos dos pagamentos?

